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Ref. Processo Administrativo nº 13060002/2024 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE ARTISTAS LOCAIS E/OU REGIONAIS PARA PRODUÇÃO MUSICAL, 

ARTÍSTICA E CULTURAL QUE INTEGRE A PROGRAMAÇÃO DE EVENTOS DO 

MUNICÍPIO DE JUCURUTU/RN, nos termos da tabela abaixo de acordo com as condições 

e especificações deste Termo de Referência. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V UNIT V TOTAL  

01 

Apresentação de artistas locais e/ou 

regionais, com instrumentos e 

equipamentos próprios para 

apresentações em palco aberto, com 

duração máxima de 02 (duas) horas, 

eventos próprios ou apoiados pela 

Prefeitura de Jucurutu/RN. 

Modalidade solo (01 artista). 

Serviço 10 400,00 4.000,00 

02 

Apresentação de artistas locais e/ou 

regionais, com instrumentos e 

equipamentos próprios para 

apresentações em palco aberto, com 

duração máxima de 02 (duas) horas, 

eventos próprios ou apoiados pela 

Prefeitura de Jucurutu/RN. 

Modalidade dupla (02 artistas). 

Serviço 05 800,00 4.000,00 

03 

Apresentação de artistas locais e/ou 

regionais, com instrumentos e 

equipamentos próprios para 

apresentações em palco aberto, com 

duração máxima de 02 (duas) horas, 

eventos próprios ou apoiados pela 

Prefeitura de Jucurutu/RN. 

Modalidade trio (03 artistas). 

Serviço 05 1.200,00 6.000,00 

04 

Apresentação de artistas locais e/ou 

regionais, com instrumentos e 

equipamentos próprios para 

apresentações em palco aberto, com 

duração máxima de 02 (duas) horas, 

eventos próprios ou apoiados pela 

Prefeitura de Jucurutu/RN. 

Modalidade grupo (04 artistas). 

Serviço 15 1.600,00 24.000,00 



 
 

MUNICÍPIO DE JUCURUTU/ RN 
Praça João Eufrásio de Medeiros, nº 14 – Centro – CEP: 59.330-000 

JUCURUTU/ RN – Fone: (84) 3429-2299 

CNPJ - 08.095.283/0001-04 

 

    

          P á g i n a  2 | 13 
 

 

05 

Apresentação de artistas locais e/ou 

regionais, com instrumentos e 

equipamentos próprios para 

apresentações em palco aberto, com 

duração máxima de 02 (duas) horas, 

eventos próprios ou apoiados pela 

Prefeitura de Jucurutu/RN. 

Modalidade Banda (05 artistas ou 

mais).                      

Serviço 05 2.000,00 10.000,00 

06 

Apresentação de artistas locais e/ou 

regionais, com instrumentos e 

equipamentos próprios para 

apresentações em palco aberto, com 

duração máxima de 02 (duas) horas, 

eventos próprios ou apoiados pela 

Prefeitura de Jucurutu/RN. As 

bandas que tenham mais de 5 (cinco) 

componentes receberão um 

adicional de R$ 400 por integrante, 

(10 no máximo). Modalidade 

EXTRA. 

 05 4.000,00 
20.000,00 

 

VALOR TOTAL 68.000,00 

 

 

1.2. Valores fixados conforme TABELA DE CACHÊS DO MÚSICO – 2024 do Sindicato 

de Músicos Profissionais do Estado do Ceará atualizados para o ano de 2024. 

1.3. O contrato terá vigência de um (01) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente, por 

se tratar de execução contínua de serviços (art. 107 da Lei n° 14.133/2021), respeitada a 

vigência máxima decenal. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1.5. CATEGORIAS MUSICAIS A SEREM CONTRATADAS 

 

Nº GÊNERO DEFINIÇÃO 

01 Forró Gênero musical típico do nordeste do Brasil, conhecido também como 

pé de serra. É caracterizado pela utilização de sanfona, triângulo e 

zabumba, e está associado aos estilos Xote, Xaxado e Baião. 

Exemplos: Luiz Gonzaga, Dominguinhos, Alceu Valença e 

Falamansa. 

02 MPB Gênero musical que abrange uma ampla variedade de estilos e 

influências. Surgida na década de 1960, a MPB representa a 

diversidade cultural e musical do Brasil, mesclando ritmos 

tradicionais, como o samba e a bossa nova, com elementos de música 

regional, folk, rock, jazz e outros gêneros. É marcada por letras 

poéticas e engajadas, que retratam questões sociais, políticas e 
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amorosas. Exemplos: Chico Buarque, Elis Regina, Caetano Veloso, 

Milton Nascimento, Jorge Vercillo, Melim, Trem-Bala, Ana Vitória e 

Maria Gadú. 

03 Pagode Gênero musical brasileiro originário do Rio de Janeiro, que utiliza 

instrumentos como o cavaquinho, o pandeiro, banjo, tantã, repique de 

mão e o surdo, possui um ritmo contagiante e uma melodia animada e 

dançante. Exemplo: Fundo de Quintal, Diogo Nogueira, Jorge Aragão 

e Raça Negra. 

04 Sertanejo Estilo musical popular no Brasil, com origem nas áreas rurais do país, 

que utiliza instrumentos comoviolão, guitarra, acordeão e viola 

caipira, e apresenta uma melodia característica e letras que retratam 

temas relacionados à vida no campo e aos relacionamentos amorosos. 

Exemplo: Jorge e Matheus, Henrique e Juliano, Chitãozinho e 

Chororó, Marília Mendonça e Leonardo. 

 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.2 Justifica-se a contratação dos serviços de artistas, músicos, profissionais de arte e cultura 

ao longo do ano para suprir as demandas do Município de Jucurutu/RN referente as festividades 

culturais do município, além disso, a contratação desses serviços oportuniza de maneira 

equitativa a participação de artistas da terra. 

2.3 Considerando, que o Município de Jucurutu/ RN tem uma demanda extensa com vários 

eventos ao longo do ano, dentre eles: Carnaval, Festa de São José, Desafio da Serra de João do 

Vale, São João de seu Juca; Festa da Padroeira de Nossa Senhora Santana; Festa da Padroeira 

Nossa Senhora da Guia; Vaquejada de Jucurutu, Festa do Padroeiro São Miguel; emancipação 

política, semana de festividades natalinas dentre outros. Assim, se faz necessária a devida 

preparação prévia para os eventos e festejos populares que fomentam a cultura, sendo 

diretamente influenciado por shows artísticos promovendo o crescimento da economia local. 

2.4 Portanto, justifica-se a abertura do presente processo de contratação com a devida 

identificação do interesse público dela decorrente, crendo não haver vícios de motivação que o 

macule. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.1.1 Recomenda-se que seja observado, no que for possível, os seguintes critérios de 

sustentabilidade: 
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4.1.2 Preferir equipamentos de menor produção de ruído. 

4.1.3 Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

4.1.4 Não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2. Para a perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de 

Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990. 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 O artista banda deverá estar pronto e a postos no local determinado para a sua 

apresentação no dia e horário estabelecidos na ORDEM DE EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS, que será enviada ao CREDENCIADO com antecedência mínima de cinco 

(05) dias para o e-mail informado. 

5.1.2 O local de realização do show artístico será na zona urbana ou rural do município de 

Jucurutu/RN. 

5.1.3 No evento, a apresentação do contratado terá duração máxima de 02 (duas) horas, e que 

ficará à disposição do contratante neste período. 

5.1.4  A contratada não poderá usar qualquer técnica de apresentação com pirotecnia (fogos 

de artifícios, sinalizadores ou assemelhados) visando o máximo de segurança do público. 

5.1.5 Durante as apresentações não poderão ser feitos discurso ou incitamento ao ódio, ou 

seja, qualquer ato que inferiorize ou incite ódio contra uma pessoa ou grupo, tendo por base 

características como raça, gênero, etnia, nacionalidade, religião, orientação sexual ou outro 

aspecto passível de discriminação, bem como, qualquer outra forma de preconceito e 

desrespeito aos Direitos Humanos, apologia ao crime ou incentivo ao uso de drogas. 

5.1.6 O prestador do serviço (CREDENCIADO) é responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do 

credenciamento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

5.1.7 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 

os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles; 

5.1.8 Comunicar ao Município de Jucurutu/RN (CREDENCIANTE), por escrito, mudança de 

endereço em até cinco (05) dias da alteração, assim como fornecer todos os documentos que 

tenham validade definida no mesmo prazo; 

5.2 Da garantia 

5.2.1 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.3 Dos preços e do faturamento 

5.3.1 No valor da apresentação estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive cache, transporte, hospedagem, alimentação, 

tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
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administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3.2 O faturamento das despesas será para o Município de Jucurutu/RN, inscrito no CNPJ 

- 08.095.283/0001-04, localizada na Praça João Eufrásio de Medeiros, nº 14 – Centro – CEP: 

59.330-000, Jucurutu/ RN. 

 

5.4 Das Obrigações do(a) CREDENCIADO(A) 

5.4.1 O(A) CREDENCIADO(A) deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis a 

execução dos serviços objeto desta contratação, não arcando Administração Municipal com 

qualquer ônus em caso de acidente. 

5.4.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).  

5.4.3 O(A) CREDENCIADO(A) deverá comunicar a Administração qualquer anormalidade 

de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

5.4.4 O(A) CREDENCIADO(A) deverá comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas que antecede a data da execução dos serviços objeto desta contratação, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

5.4.5 O(A) CREDENCIADO(A) deverá atender prontamente a quaisquer exigências da 

Administração, inerentes ao objeto da presente licitação.  

5.4.6 O(A) CREDENCIADO(A) deverá estar pronta a postos no local determinado para a sua 

apresentação no dia e horário designado pela contratante. 

5.4.7 O local de realização do show artístico será na zona urbana ou rural do município de 

Jucurutu/RN. 

5.4.8 A apresentação do(a) CREDENCIADO(A) terá duração máxima de 02 (duas) horas, 

ficando à disposição do contratante até o limite de 02 (duas) horas. 

5.4.9 Para as apresentações dos shows musicais de acordo com o escopo do evento, os 

figurinos, instrumentos, equipamentos relativos ao show, será por conta do(s) 

CREDENCIADO(S). 

5.4.10 Os instrumentos musicais e equipamentos utilizados pelo artista e banda são de 

responsabilidade do(a) CREDENCIADO(A). 

5.4.11 O(A) CREDENCIADO(A) se responsabiliza por possíveis demandas ou pendências 

cíveis, tributárias ou criminais decorrentes das relações jurídicas estabelecidas para a realização 

do show, especialmente indenizações a terceiros, isentando o Município de Jucurutu/ RN de 

qualquer responsabilidade, ainda que subsidiária. 

5.4.12 Em hipótese alguma serão aceitos serviços em desacordo com o exigido nas normas 

legais pertinentes à matéria, bem como às condições aqui pactuadas. 

5.4.13 O(A) CREDENCIADO(A) deverá cumprir fielmente todos os prazos definidos no 

Termo de Referência. 

 

6 GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 
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6.3 As comunicações entre o Município de Jucurutu/RN e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4 O Município de Jucurutu/RN poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Município de Jucurutu/RN 

poderá convocar o representante legal contratado para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

6.6 Fiscalização 

6.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7 Fiscalização Técnica 

6.7.1 O acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos 

moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da 

prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no 

edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com o 

eventual auxílio da fiscalização administrativa. 

6.7.2 Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais, ao seu substituto, em especial: 

6.7.3 Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes 

às suas competências. 

6.7.4 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

6.7.5 Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção.  

6.7.6 Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. 

6.7.7 Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecida. 

6.7.8 Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 

fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação. 

6.7.9 Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.7.10 Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 

conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial. 

6.7.11 Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado. 
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6.7.12 Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

6.8 Fiscalização Administrativa 

6.8.1 O acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se 

refere a regularidade fiscal e trabalhista, Verificações de ocorrências (Cumprimento das 

obrigações contratuais, Obediência aos prazos estabelecidos, Entrega dos documentos 

obrigatórios, elaboração e encaminhamento de relatório mensal das atividades, prestação dos 

serviços com a qualidade esperada, Informação ou comunicação de situações a que estava 

obrigado), notificação extrajudicial, suspensão do contrato, necessidade de rescisão, alterações 

contratuais, percentual em relação ao valor do contrato, necessidade de reajustes, revisões, 

repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento. 

6.8.2 Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais, ao seu substituto, em especial: 

6.8.3 Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos 

e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 

de garantias e glosas; 

6.8.4 Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação 

dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

6.8.5 Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias; 

6.8.6 Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.8.7 Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 

conjunto com o fiscal técnico e com o setorial; 

6.8.8 Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado; e 

6.8.9 Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

6.9 Gestor do Contrato 

6.9.1 A coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e 

setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, 

à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos 

contratos, entre outros.  

6.9.2 Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao 

seu substituto, em especial: 

6.9.3 Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial;  

6.9.4 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência;  
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6.9.5 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência;  

6.9.6 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  

6.9.7 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  

6.9.8 Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração; 

6.9.9 Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata a gestão de 

contrato;  

6.9.10 Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 

nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;  

6.9.11 Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 

com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial;  

6.9.12 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;  

6.9.13 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme 

o caso.  

6.9.14 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois (02) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco (05) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
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verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

7.8. Liquidação 

7.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo máximo 

de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, conforme art. 4º, §3º da Resolução nº 

011/2024-TCE/ RN. 

7.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

 

7.8.2.1. O prazo de validade; 

7.8.2.2. A data da emissão; 

7.8.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.8.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 

7.8.2.5. O valor a pagar; e 

7.8.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.8.2.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que 

o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.8.2.8. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

 

7.9. A Administração deverá:  

7.9.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

7.9.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

Município de Jucurutu/RN, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.9.3. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

7.9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

7.9.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.9.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao Município de Jucurutu/RN. 

 

7.10. Prazo de pagamento 

7.10.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis para fins de 

liquidação, conforme art. 4º, §3º da Resolução nº 011/2024-TCE/ RN. 

7.10.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                         365. 

7.11. Forma de pagamento 

7.11.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.11.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.11.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.11.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.11.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
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8.1. Mediante a solução encontrada, se faz imprescindível para a Administração, a abertura 

de CHAMAMENTO PÚBLICO POR MEIO DE CREDENCIAMENTO, regulamentado 

pelo Decreto Municipal 1.421/2024, no âmbito do Município de Jucurutu/RN, para a 

Contratação de artistas locais e/ou regionais para produção musical, artística e cultural 

que integre a programação de eventos do Município de Jucurutu/RN. 

 

SE PESSOA JURÍDICA 

8.2. Habilitação jurídica 

8.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva.  

 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.6. Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.3.7. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador.  

 

SE PESSOA FISICA 

8.5. Habilitação jurídica 

8.5.1. Documento oficial de identidade  

 

8.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.6.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

8.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.6.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.6.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.6.5. Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

 

8.6.5.1 Caso o prestador seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

 

8.6.6. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Município de Jucurutu/RN deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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I - Gestão/Unidade:  

08.008 - Secretaria Municipal de Esporte Lazer e Turismo 

 

II - Fontes de Recursos:  

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos; 

 

III - Programa de Trabalho:  

0023 - INCENTIVO AO TURISMO REGIONAL 

 

IV - Elemento de Despesa: 

3.3.90.39.0 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 

 

V – Plano Interno 

2047 PROMOÇÃO DE EVENTOS E SHOWS ARTÍSTICO-CULTURAIS COM 

POTENCIAL TURÍSTICO 

10 – PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

10.1 Não há no Município de Jucurutu/ RN o Plano de Contratações Anual para o exercício 

financeiro de 2024 diante de que tal exigência é recente, que dependerá de regulamentação. 

Contudo, isso não inviabiliza que a contratação em tela seja realizada pela Administração. 

 

10.2 No entanto, a presente a aquisição goza de previsibilidade do Planejamento Estratégico 

desta Administração, por meio do Plano Plurianual 2022 a 2025, instituído pela Lei Municipal 

n° 1039/2021, através das: FUNÇÕES: 08.008 - Secretaria Municipal de Esporte Lazer e 

Turismo; AÇÕES: 2047 PROMOÇÃO DE EVENTOS E SHOWS ARTÍSTICO-CULTURAIS 

COM POTENCIAL TURÍSTICO. 

 

O presente Termo de Referência foi elaborado pela servidora municipal Sandra Azevedo 

Queiroz. 

 

 


